
AgInt nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2025913 - RS 
(2022/0286621-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANGELITA RODRIGUES MORAES
AGRAVANTE : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR
AGRAVANTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR - RS032025

MARCUS TAVARES MEIRA - RS035573
TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL

ADVOGADO : MARCOS TUBINO BORTOLAN - RS036584
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO 
APRESENTADA PELA FAZENDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE 
CÁLCULO: PARCELA CONTROVERTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No agravo interno, a recorrente sustenta que o valor total da execução deve ser a 
base de cálculo para a fixação dos honorários advocatícios a serem fixados em sede 
de execução embargada pela Fazenda Pública.
2. A jurisprudência do STJ determina a condenação da Fazenda Pública ao 
pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais quando essa impugna a 
pretensão executória. Esses honorários devem ser determinados, contudo, não 
com base no valor total da execução, mas tão somente a partir do valor 
controvertido da execução.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 22 de maio de 2023.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO 
APRESENTADA PELA FAZENDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE 
CÁLCULO: PARCELA CONTROVERTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No agravo interno, a recorrente sustenta que o valor total da execução deve ser a 
base de cálculo para a fixação dos honorários advocatícios a serem fixados em sede 
de execução embargada pela Fazenda Pública.
2. A jurisprudência do STJ determina a condenação da Fazenda Pública ao 
pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais quando essa impugna a 
pretensão executória. Esses honorários devem ser determinados, contudo, não 
com base no valor total da execução, mas tão somente a partir do valor 
controvertido da execução.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Angelita Rodrigues Moraes contra 

decisão monocrática, de minha relatoria, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO 
APRESENTADA PELA FAZENDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE 
DE CÁLCULO: PARCELA CONTROVERTIDA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.

No presente recurso, sustenta-se que reforma da decisão ora impugnada por 

considerar o valor total da execução a base de cálculo devida para a fixação dos 
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honorários advocatícios a serem fixados em sede de execução embargada pela Fazenda 

Pública.

Houve apresentação de impugnação ao agravo interno.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

A jurisprudência do STJ determina a condenação da Fazenda Pública ao 

pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais quando essa impugna a pretensão 

executória. Esses honorários devem ser determinados, contudo, não com base no valor 

total da execução, mas tão somente a partir do valor controvertido da execução. A 

propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. SÚMULA Nº 284/STF. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA SUJEITA À EXPEDIÇÃO 
DE PRECATÓRIO. ART. 85, § 7º, DO CPC. HONORÁRIOS. ACÓRDÃO EM 
HARMONIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA Nº 83/STJ. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. No que tange à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que 
as razões de recorrer são genéricas, na medida em que limitam-se a afirmar 
que o acórdão a quo foi omisso quando a avaliação dos embargos de 
declaração, sem contudo delimitar como a tese omitida é fundamental à 
conclusão do julgado e, se examinada, como levaria à sua anulação ou 
reforma. Incidência da Súm. n. 284/STF.
2. O direito de honorários em fase de execução quando a Fazenda Pública 
apresenta irresignação em processos sujeitos a precatório não foi negado aos 
agravantes. Contudo, nos termos da jurisprudência do STJ, a base de cálculo 
deve ser apenas o valor controvertido na execução.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.025.606/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. IMPUGNAÇÃO PARCIAL. BASE DE CÁLCULO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS NA EXECUÇÃO. EXCLUSÃO DA 
PARCELA INCONTROVERSA DO CRÉDITO.
1. Consoante o entendimento do STJ, não haverá necessidade de fixação de 
honorários advocatícios previstos no art. 85, § 7º, do CPC/2015 quando a 
Execução não tiver sido impugnada e seu pagamento ocorrer por precatório.
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2. No entanto, oferecida resistência à Execução da Sentença, são devidos os 
honorários advocatícios em atenção ao princípio da causalidade.
3. Insurge-se a parte exequente, ora agravante, contra a base de cálculo dos 
honorários, pugnando pela adoção do valor total do cumprimento de 
sentença, e não sobre o valor do excesso apresentado na impugnação.
4. Todavia, verifica-se que o acórdão recorrido está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, que admite a condenação em honorários 
advocatícios sobre o valor controverso da Execução, que, no caso, é o excesso 
de Execução apresentado na impugnação rejeitada.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.785.417/DF, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 13/12/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA SUJEITA À EXPEDIÇÃO DE 
PRECATÓRIO. IMPUGNAÇÃO PARCIAL. ART. 85, § 7º, DO CPC. 
HONORÁRIOS APENAS SOBRE A PARCELA CONTROVERTIDA. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Os honorários devem ser arbitrados com base apenas no valor 
controvertido da execução que foi mantido após o julgamento da 
impugnação/embargos, acaso existente, excluída, por conseguinte, a parcela 
incontroversa. Precedentes.
2. Por um lado, o art. 85, §7º, do CPC, ao contrário do que afirmam os 
agravantes, não aponta qual deve ser a base de cálculo dos honorários no caso 
de impugnação parcial da Fazenda Pública, o que afasta a alegação de 
que está sendo contrariada a literalidade do dispositivo.
3. Por outro lado, interpretação em sentido contrário possibilitaria aos 
credores criar excesso de execução de forma intencional, tão somente para 
forçar a Fazenda Pública a apresentar contradita e, com isso, serem 
favorecidos com honorários sobre todo o valor executado, ainda que a parcela 
controvertida seja ínfima.
4. Com isso, seria criado, nessas hipóteses, um esdrúxulo dilema aos 
devedores sujeitos ao regime de precatórios: refutar uma execução excessiva 
com o propósito de evitar dano aos cofres públicos, mas sofrer um prejuízo 
maior a título de honorários; ou simplesmente deixar de contestar execução 
manifestamente excessiva a fim de impedir um prejuízo maior com a verba 
sucumbencial.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.885.625/RS, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 1/6/2021.)

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 2.025.913 / RS
Número Registro: 2022/0286621-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00077949620228217000 0007794962022821700000141155020228217000 00141155020228217000
00611357120218217000 01570625620148210001 10503726978 11401270655 141155020228217000
1570625620148210001 202118030564 611357120218217000 70085475820 70085583052 70085646263
77949620228217000 7794962022821700000141155020228217000

Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt nos EDcl nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANGELITA RODRIGUES MORAES
RECORRENTE : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR
RECORRENTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR - RS032025

MARCUS TAVARES MEIRA - RS035573
TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARCOS TUBINO BORTOLAN - RS036584

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO - REVISÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANGELITA RODRIGUES MORAES
AGRAVANTE : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR
AGRAVANTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR - RS032025

MARCUS TAVARES MEIRA - RS035573
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TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : MARCOS TUBINO BORTOLAN - RS036584

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 23 de maio de 2023

Documento eletrônico VDA36864449 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/05/2023 00:23:39
Código de Controle do Documento: c980a90e-0d24-4794-a304-805dec40f68b


